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PAUTA NO 02 - Elaborada nos termos do art. 83 do 
Interno para julgamento a partir da próxima sessão contendo o 
processo: 

Regimento 
seguinte 

RE 121.139-3 - RJ 
Rel.: Ministro Moreira Alves. Recte.: Estado do Rio de Janei-

ro (Adv.: Eduardo Wilson Neto). Recdo.: Odorico de Souza Lima Neto 
(Advs.: Carlos Augusto Ribeiro da Silva e outros). 

PROCESSOS DIVERSOS 

Brasilia, 09 de fevereiro de 1990 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO BRAGA 
Secretãrio 

Departamento Judiciário 

Despachos 

Pet - PG-STF-16<9850/89 (Ref. ADin 145-1 - CE) 
Reqte.: Governador do Estado do Ceará (Adv.: Silvio 

Braz Peixoto da Silva) - Reqda.: Assembléia Legislativa do Es-
tado do Ceará. 

Despacho: A Associação Cearense do Ministério Públi 
co requer sua admissão, na ADin 145, para, ao lado da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Ceará - corno litisconsorte pas-
sivo, ou, quando menos, como assistente -, defender a constitu 
cionalidade dos dispositivos da Constituição estadual impugna= 
dos, na ação, pelo Governador do Estado. 

Não há corno dar trânsito ao pedido . 
O Regimento Interno desta Corte - recebido com for-

ça de lei pela Constitu i ção de 1988 - veda a intervenção assis 
tencial, ad coadjuvandum, no processo de controle concentrado 
de constitucionalidade, por via de ação (art. 169, § 20). Nes-

se sentido, a própria jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral (RDA 155/155 - 157/266). 

Essa vedação tem sido estendida aos pedidos de liti~ 
consórcio passivo, ressalvada a hipótese de o ato normativo 
questionado emanar de mais de um órgão ou. pessoa estatal 
(ADin 69-SP - DJ de 21.09.89; ADin 54-DF - DJ de 23.10 . 89). 

Assim, e tendo presente a orientação jurisprudencial 
desta Corte, indefiro o pedido. 

Junte-se por linha". 
Publique-se. 

Brasília, 06 de fevereiro de 1990. 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

Ext. n9 485-9 - República Argentina 

Reqte.: Governo da Argentina, 
Jose Cerdena-

Extraditando: Carlos 

o E S P AC H O: Por meio de aviso (f. 225), o Senhor 
Ministro da Justiça encaminha nota da Embaixada da Argentina., em 
que oEstado requerente manifesta vontade de tornar sem efeito o 
pedido de extradição, por ter o Judiciário daquele país decretado 
a prescrição da ação, em relação ao extraditando. 
2. Homologo a desistência, determinando, em conseq~ência, 
o recolhi.menta do· mandado de prisão. 

Brasília, 2 de fevereiro de 1990. 

Ministro SEP0LVEDA PERTENCE 
Relator 

Petição n9 :413-2 - PE 
Requerentes: Severino Ro?rigues de Abreu Prado e ou-

tros (Adv.: Newton A. de Sales e Silva). 
Despacho: Severino Rodrigues de Abreu Prado e outros 

pleiteiam que esta Corte determine a "sustação de quaisquerdes 
pejas, reintegrações, demolições, irnissões . de posse, constru-=-
ções, em favor de Nilson Ramos Bezerra e sua mulher, até que 
sejam julgadas em definitivo" as ações de levantamento topográ-
fico, cumulada com declaração :de atos fraudulentos, e ainda, 
urna suscitação de dúvidas dirigida ao 19 Cartório de Registro 
de Imóveis da Capital 

Conclui a petição: 
. " R!:quer ainda ~ ~ ~ pelo meio adequado, a r! 

ferida decisao, para conhecimento do Exmo. Sr. Dr. Desembarga-
dor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Per-
nambuco, recomendando-se que o ínesmo faía expedir circular a to 
dos do Juizes e Desembargadores, caso nao o faça de outro modo: 
para-que ·se ábste1'bam da prâtica ou determinação da prâtica de tais 
atos". -

O pedido em causa não se inclui na competência do Su-
premo Tribunal Federal, por inexistir, sob sua jurisdição, qual 
quer recurso interposto pelas partes ou que pudesse vir a ·sê--
lo. SÓ nessas condições o requerimento de providência cautelar 
poderia ter sentido, pois visaria assegurar o cumprimento da de 
cisão que, a respeito, viesse a ser adotada pela Corte. -

Nos termos do art. 21, § 19 , do Regimento Interno, . ne 
go seguimento ao pedido. · -

Brasília, 6 de fevereiro de ~90. 

Ministro CARLOS MADEIRA 
Relator 

PPEx D. 5 - 7 - ESTADOS ONDX>S D& AldtRICA 
Reqte.: Governo dos Estados Unidos da Arnerica 

George R. Gowen III ou George Grave• 
Reqdo.: 

DESPACHO: O Governo dos Estados Unidos da América for-
mulou, por via diplomática, pedido de prisão preventiva,para fins 
extradicionais, do Sr. George R. Gowen III ou George Grave, com 
fundamento na Nota Verbal n. 100, de 12.12.88, apresentada regu-· 
larmente ao Governo Brasileiro. 
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Decretada a prisão preventiva do requerido e expedido 
o respectivo Mandado (fls. 14/15), este restou não executado pe 
lo Departamento de Policia Federal, que não conseguiu localizar Õ 
capturando. 

A Embaixada dos Estados Unidos da América, em aditamento 
à referida Nota Verbal, manifestou, em caráter formal, o intere~ 
se de seu Governo na revogação da prisão preventiva anteriormen 
te decretada, em razão de o ora requerido, expulso de territ2 
rio paraguaio em 04 de janeiro do corrente ano , haver sido entre-
gue à custódia do Estado requerente (fls.24/28). 

Em face do exposto, revogo a ordem de prisão preventiva 
e determino o conseqdente recolhimento do respectivo mandado ex 
pedido contra o Sr. George R. Gowen III ou George Grove. 

Publique-se. 
Brasllia - DF, 07 de fevereiro de 1990. 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

Rev.Crim. 4.912-2-SP 

Requerente: Antonio Aparecido Prado Matiro. 

_ Despacho: - O pedido de revisão criminal não se re 
fere a julgado desta Casa. Ademais, a secretaria informa, às 
fls. 21, que não consta nos registros do STF qualquer proce~ 
so em nome do peticionário. 

Manifesta a incompetência da Corte para o feito, re 
metam-se os autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Brasília, 06 de fevereiro de 1990. 

Ministro FRANCISCO REZEK 
Relator 

Rev. Crim. N9 4.916-5 -SP 
Reqte: Marcos Saveiro Striglia. 

Despacho: 1. Conforme noticia a Secretaria a fls. 24, 
não consta nos registros desta Corte nenhum processo em nome ·do 
requerente. 2. Assim, o presente pedido não se enquadra em qua! 
quer das hipóteses previstas no caput do artigo 263 do Regimen 
to Interno deste Tribunal, razão por que, com base no § 19 dÕ 
artigo 23, do mesmo Regimento Interno, lhe nego seguimento. 

Publique-se. Arquive-se. 
Brasllia, 05 de fevereiro de 1990. 

ARGCIÇÃO DE RELEVÃNCIA 

Ministro MOREIRA ALVES 
Relator 

ARv n9 23.464-5 - BA 

Argte.: Caixa Econômica Federal - CEF (Advs.: !caro Brai-
le França e outros) Argdos.: Joeliza Maria Afonso dos Santos e 
outros (Adv.: José Carlos Taboada) · 
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D E S P A C H O: O RE, ª e ~.suscita apenas temas in-
" fraconstitucionais, mediante argüição de relevância: critério le-
gal de reajustamento de prestações do Sistema Financeiro da Habi-
tação. 

2. Dada a instalação do Su9erior Tribunal de Justiça, fi -
cou prejudicada a argüição, mas como assentado ?elo Plenârio, na 
ARv. 15.528 (questão de ordem), 27 . 4.89, rel. Ministro Néri da Sil 
veira, DJ 5.5.89, "as questões nelas suscitadas não estão preclÜ 
sas, 90dendo, eventualmente, servir de base ã admissibilidade, pe 
lo Presidente do Tribunal~~, do recurso especial em que se 
converteu, ~ jure, o re=erso extraordinário,originariamente i~ 
t~r90sto, a teor do art. ias, III, letras "a" e "c", da Constitui 
çao, salvo quando, na argüicão de relevância, se cogita, apenas; 
de matéria constitucional".· 
3. A decisão é do extinto Tribunal Federal de Recursos, 
substituido, no caso, enquanto órgão de segundo grau da justixa 
federal ordinária, pelo Tribunal Regional Federal da l~ Regiao 
( Brasília l ,ao qual se devem remeter os autos ?ara que se de-
cida sobre a admissibilidade do recurso especial. 

Brasllia, 5 de fevereiro de 1990. 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE 
Relator 

ARv n9 23.465-3 - BA 

Argte. : ·união Federal Argdos.: Joeliza Maria 
dos Santos e outros (Advs.: José Çarlos Taboada e outros) 

Afonso 

D E S P AC H O: O RE, ªe ~.suscita apenas temas in-
fraconstitucionais, mediante ar9üição .de relevância: critério le-
gal de reajustamento de prestaçoes do Sistema Financeiro da Habi-
tação. 

2. . Dada a instalação do Su9erior Tribunal de Justiça, fi-
cou prejudicada a argüição, mas como assentado oelo Plenário, na 
ARv. 15.528 (questão de ordem), 27.4.89, rel. rÜ.nistro Néri da Sil 
veira, DJ 5.5.89, "as questões nelas suscitadas não estão preclÜ 
sas, podendo, eventualmente, servir de base à admissibilidade, pe 
lo Presidente do Tribunal a ~, do recurso especial em que se 
converteu, ~ jure, o recurso extraordinário,originariamente i~ 
ter90sto, a teor do art. 105, III, letras "a" e "c", da Constitui 
ção, salvo quando, na argüicão de relevância, se cogita, apenas; 
de matéria constitucional".· 
3. A decisão é do extinto Tribunal Federal de Recursos, 
substituído, no caso, enquanto órgão de segundo grau·da justixa 
federal ordinária, pelo Tribunal Regional Federal da l~ Regiao 
( Brasilia l ,ao qual se devem remeter os autos ?ara que se de-
cida sobre a admissibilidade do recurso especial. 

Brasllia, 5 de fevereiro de 1990. 

Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 
Relator 

ARv. n9 23.585 - 4 - RN 
Argte: Uniao Federal; Argdos: Ieris Ran alho Cortez e 

outros (Ao'vs. Alcino Jr. de Macedo Guedes e outro s). 
DESPACHO: - A presente arg~ição de relevância ficou 

prejudicada com a instalalão do Superior Tribunal de Justiça. 
Nessas circunstancias, determino a remessa do respec 

tivo instrumento ao eg. Tribunal Regional Federal da Sa.Região; 
para que, apensado aos autos principais, seja examinada a admis 
sibilidade do recurso extra·ordinário que se converteu em espe 
cial (ut art. 105, III, a e c, CF/1988), nos limites da mate 
ria legal suscitada na arg~iÇão de Rel~vância, conforme decI 
diu o Supremo Tribunal Federal na ARv. n9 15.528-1 - SP, em ses 
sao de 27.4.89 (DJ de 5.5.89). Intimem-se. 

Brasilia, 7 de fevereiro de L990. 

Ministro CtLIO BORJA 
Relator 

ARv. n9 23.586 - 2 - RN 
Argte: Caixa Eco r.ôrnica Federal - CEF; Jl. r gd o s: .Ieris Ra 

malho Cortez e outros (Advs. Alcino Guedes da Silv a e outrosl>-
DESPACHO: - A presente arg~ição de r e l e vância · ficou 

prejudicada com a instalaçã o do Superior Tribunal de Justiça. 
Nessas circunstâncias, determino a remessa do respec 

tivo instrumento ao eg. Tribunal Regional Federal da Sa.Região; 
para que, ·apensado aos autos principais, seja exa minada a admis 
sibilidade do recurs.q_ext_raordinário que se converteu em espe 
cial (ut art. 105, III, a e c, CF/1988), nos limites da matéria 
legal Süscitada na arg~iÇão de relevância, conforme decidiu o 
Supremo Tribunal Federal na ARv. n9 15.528-1 - SP, em sessão de 
27.4.89 (DJ de 5.5.89). Intimem-se. 

Brasília, 7 ~e fevereiro de 1990. 

Ministro CtLIO ~ORJA 
Relator 

ARv. n9 23.620- 6 - ?R 
Argte.: União Federa l . ~r~dos.: Pedro Alcir Urnau e ou 

tros. (Adv.: Fernando Simas Fi: nu) . 
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ATA DA 2ª SESSAD, EM D6 DE FEVEREIRO DE l 99D - TERÇA- FEIRA 
PRESID~NCIA DO MINISTRO ALMIRANTE-DE - ESQUADRA RAPHAEL DE ~ZEVEDO BRA NCO 
SUBPROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR:DR MI LTON MENEZES DA COS TA FILHO 
SECRETÁRIA DO TRIBUNAL PLENO: DRª SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Compareceram os Ministros Ruy de Lima Pessôa, Antôn i o Ca r l os de Sei xas 
Telles, Roberto Andersen Cava l canti, Paulo César Cataldo , Ge or ge Belham 
da Motta, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Ferreira , Harol do Er i c hsen 
da Fonseca, Jorge Frederico Macha do de Sant'Anna, Ever a l do de Oli ve ir a 
Reis, Cherubim Rosa Filho, Wilberto Luiz Lima e Anto nio Car l os de No 
gueira . 
O Min istro Ald o Fag un des e ncont ra- se em gozo de f érias. 
Às 13:30 ho r as , have nd o núme r o legal , fo i ab e r ta a Sess ão. 
Li da , e sem debate, foi ap r ov ada a Ata da Sess ão . anterior. 

Foram r elatados e julgados os s egui ntes proc ess os: 
- HABEAS-CORPUS 32.610- 3 - Rio Grande do Sul . Relat or Ministro George 
Belh a m da Mot t a. PACIENTE: CLAUDI ON OR ROD RIGUE S DA SILVA, conscrito, pe 
de a concessão da or dem pa ra que sej a an ul ad o o Termo de In s ubmissã o . 
I mpetra nt e : Cel Ex Arí dio Mar i a de Sou za Filho - Cmt do 9º Regimento de 
Cava l a ri a Bl indad o. - POR UNANIMIDADE, o Tr i bu nal homol ogou o r .des pac ho 
exara do pe l o Mini s t ro Vice-Preside nte , no ex ercício da Pre s idênc i a, no 
sentido de não tomar conhecimen t o da impetração, po r f a lt a de objeto ,re 
comendando, ad c aut e lam , que a situação do Paciente s·e ja re gu l a r i zada 
administrativamente. 

- HABEAS-CORPUS 32.611-1 - Rio Grande do Sul.Relator Ministro Luiz Leal 
Ferreira . PACIENTE: Antônio Clair Godoy de Mattos, Sd Ex, preso incomu-
nicável, por ordem do Sr Comandante do 2º RCMec.- São Borja-RS,alegando 
inexistência de crime militar, falta de flagrante ou ordem fundamentada 
de Autoridade Judiciária que justifique a sua prisão, pede, liminarmen-
te, a concessão da ordem para que possa entrevistar-se pessoalmente com 
seu advogado e que seja ainda, concedido a seu favor o competente Salvo 
Conduto. Impetrante: Dr Nery Roque da Cunha.- POR UNANIMIDADE, o Tribu-
nal referendou a decisão proferida pela Vice-Presidência, nos termos do 
artigo 470, § 2º, in fine, do CPPM, retificando-se, com a renovada vêni~ 
a expressão "por falta de objeto" para "por perda de objeto ". 

- HABEAS-CORPUS 32 .616-2 - Distrito Federal. Relator Ministro Paulo Cé-
sar Cataldo. PAC IENTE: GERSON TARNOSKI SOARES, conscrito, pede a conces 
são da ordem para que seja anulado o Termo de Insubmissãó. Impetrante: 
Gen Div F.rancisco Rodrigues Fernandes Junior - Co mandante Militar do Pla 
nalto e 11ª RM . - POR UNANIMIDADE, o Tribunal homologou o despacho con-
cessivo da ordem, para trancamento da ação penal. 
- CONSELHO OE J USTIFICAÇAO 141-8 - Distrito Federal. Relator Ministro 
Roberto Andersen Cavalcanti. Revisor Ministro Ruy de Lima Pessôa. O Ex-
celentíssimo Senhor Ministro de Estado do Exército, em cumprimento ao 
disposto no artigo 13, inciso V, alínea •a•, da Lei 5.836/72, encaminha 
os autos do Conselho de Justificação a que Foi submetido o Major Ex NOR 
BERTO LOPES DA CRUZ. (SESSAD SECRETA).- POR UNANIMIDADE, o Tribunal re~ 
jeitou a preliminar suscitada pela Defesa e, NO MÉRITO, POR MAIORI A,jul 
gou improcedentes as acusações contidas no libelo acusatório, declaran~ 
doo Justificante não culpado das imputações que lhe são feitas. O Minis 
tro EVERALDO DE OLIVEIRA REIS considerava o Maj NORBERTO LOPES DA CRUZ 
não justificado, para que o mesmo fosse reformado nos termos do artigo 
16, inciso II, da Lei nº 5.836/72. D Ministro PAULO CÉSAR CATALDO anula 
va o processo a partir do libelo acusatório, inclusive. O Ministro-Pre~ 
sidente votou por considerar o processo de natureza administrativa. 

A Sessão foi encerrada às 16:05 horas. 
Proces s os aguardando decurso de prazo: 
Apelação 45.507-0(RA/RP) 2• Mar proc 511/87-9 Advª Tania S.Nascimento 
Rec Crim 5.887-2(RA)Aud 8ª proc 317/71-4 Adv Araken W.F.Lima 
Apelação 45 . 752 - 8(LL/RP)Aud 11ª proc 531/89-4 Adv Lourival C.Norte 
Apelação 45.905-9(RA/ST)Aud 11ª proc 574/89-5 Advª Elizabeth D.M.Souto 
Rec Crim 5.891-0(RA)lªMar proc 27/78-2 Advª Teresa da Silva Moreira 
Embargos 45 . 636-3(JC/ST)3ª/3ª pro~ 502/89-D Adv Walter Jobim Neto 
Co~ Parcial l.368-D(HE)2ªMar proc 13/88-7 
Aguardando publicação: 
Apelação 45.840-9(RP/JS)Aud 12ª proc 05/89-7 Adv Jedier de Araujo Lins 
Apelação 45.862-D(RP/LL)2ªMar proc 12/88-0 Advs Eliane D.L.Freite/outros 

. -----
SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 

Pauta de Julgamento 

PAUTA Nº 010 - PROCESSO POSTO EM MESA : 
- APELAÇÃO Nº 45. 881 -6 - Relator Ministro R\iy d e Lima Pessôa . Re vi-
sor Ministro Jorge J osé de Carvalho . Adv Dr Pau l o Vi lare s Landulfo . 

1 
Procuradoria Geral da República 

PORTARIAS DE 09 DE FEVERE I RO DE 1990 

O PROCURADOR-GERAL DA REPOBLICA, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o que consta do Telex PR/PB/NO 17/90, resol-
ve: 
N9 56 - Designar o Doutor HUMBERTO DE PAIVA ARAUJO, Procurador da Re 
pública de l~ ~ategoria, lotado na Procuradoria da República no EstadÕ 
de Pernambuco, para, no período de 07 de fevereiro a 08 de março de 
1990, funcionar junto à Procuradoria da República no Estado da Paraí-
ba. 

N9 57 - Designar o Doutor HUMBERTO DE PAIVA ARAUJO, Procurador da Re 
pública de H ·categoria, lotado na Procuradoria da República no EstadÕ 
de Pernambuco; para, no período de 07 de fevereiro a 08 de março de 
1990 , funcionar junto à Procuradoria da República no Estado da Paraí-
ba. · 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

PORTARIA N9 01, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1990 

Considerando o que consta do processo PGR n2 08100.000187/90-37; 

Considerando que os fatos ali narrados contêm suficientes indí-
cios de lesão aos consumidores. 

RESOLVE o Procurador da República adiante nominado determinar , 
nos termos da Lei 7.347/85 a abertura do competente inquérito civil para 
a apuração dos eventuai ' atos lesivos aos consumidores. 

Autue-se e regfstre-se. 

Comunique-se a instauração do presente inq~érito ao Sr. Secretá 
rio de Coordenação da SECODID para os efeitos da Portaria PGR n2 705/89 e 
ao sr. Procurador-Chefe da PR/DF. 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
Procurador da República 

Procuradoria da República no Rio Grande do Norte 

PORTARIA N9 01, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1989 
O Procurador da República Coordenador da Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana na Procuradoria no Estado do Rio Grande do Norte, no uso de 
suas atribuições, consoante Portaria de n2 611, de 31 de agosto de 1989, 
do Exm2 Sr. Procurador-Geral da República, e . 

Considerando os termos da representação firmada pelo Sr. Presi-
dente da Associação Potiguar Amigos da Natureza, onde são solicitadas pro 
vidências com ~ista a impedir se consuma a construção de um edifício nã 
orla marítima da Praia de Ponta Negra, obra esta que, segundo alegado, a-
lém de ocupar indevidamente terreno de marinha, estaria a afrontar a legis 
lação municipal e, consequentemente, causando danos ao patrimônio público; 

Considerando que a Constituição Brasileira de 1988, expressaden 
tre as funções institucionais do Ministério Público, a de "promover o in~ 
quérito civil e a ação cjvil pública, para a proteção do patrimônio públi 
coe social, do meio ambiente, e de outros interesses difusos eooletivos.• 
(art. 129,III), Resolve: 

01. Instaurar, com bases do §12, do art. 82,da Lei n2 7.347/85, in-
quérito civil para a exata apuração do fato noticiado, objetivando_p.opor, 
se for o caso, as a~ões judiciais cabíveis,pelo que determina: 

a)sejam requisitadas, por ofício, informações ao Instituto de 
planejamento Urbano de Natal - IPLANAT, ao Conselho Re gional de 
Arquitetura e Engenharia, à Dele gacia do Pa trimônio da União e 
à Capitania dos Portos deste Estado, a fim de que s e escl ar eça / 
se houve e, em caso positivo qual a participação desses órgãos 
nos respe~tivos processos que permitiram o início e andamento 
da referida obra, dada como irregul ar; 

b)seja o Dr . Francisco Iglésias, Pte. da Associação Potiguar A-
migos da Natureza, instado a com parece r a esta Procu r ad oria , com 
vista a oferec er, se possível, dados complementa r es e necessá -
rios à ação req uerid a . 
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02. Designar escrivão na pessoa do servidor Angelo José Valença de 
Andrade, matrícula n~ 4083, desta Procuradoria, a quem determina a autua 
ção da primeira via desta Portaria, após sua publicação, nos autos de n2 
08.118.012/89-PR/RN, os quais, após a expedição dos ofícios retro mencio-
nados, devem ser conclusos para as diligências que se afigurem necessá-
rias. 

EDILSON ALVES DE FRANÇA 
Procurador da República 

Coordenador da Defesa dos Direitos 
na Pessoa Humana 

Procuradoria da República em São Paulo 

PORTARIA N9 05, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1989 

Aos vinte dias do mês de novembro de 1.989, nesta sede da Procu 
radoria da República no Estado de São Paulo, eu, Luiz Alberto David Araú~ 
jo,Coordenador da Defesa dos Direiros da Pessoa Humana, determinei a aber-
tura de inquérito civil, nos termos do artigo 82 da Lei n2 7347, de 24 de 
julho de 1985, diante das denúncias de violação das Leis n2 5197/67 e n2 
7.653/88 e do Decreto n2 24645/34, procedidas pelos programas TV ANIMAL, 
apresentado pelo artista Antonio Augusto Liberato, pelo Programa Silvio 
Santos, apresentado pelo Senhor Senor Abravanel, conforme representações 
do TUCUXI - Grupo de Proteção ao Boto e de Luiz Antonio Labruna. 

Já há medida cautelar distribuída contra o SBT -Sistema Brasilei 
ro de Televisão, Antonio Augusto Liberato e Senor Abiavanel,perante a 19I 
Vara Federal em São Paulo. 

Requisitam-se informações da emissora de televisão, bem corno de 
seus apresentadores. 

Requisitem-se os últimos 4 programas gravados para análise. 

Oficie-se ainda urna vez, ao IBAMA em São Paulo, para as providên 
cias cabíveis, diante das denúncias entregues por ofício pessoalmente ao 
senhor Superintendente daquele órgão, com cópia para o Presidente do IBA~ 
MA, Dr. Fernando Cesar Mesquita, a notícia veicula maus tratos de animais, 
assim corno exposições de animais silvestres mantidos em cativeiro o que é 
vetado pelas leis n2 5.197/67 e 7.653/88. 

As respostas devem ser dadas no prazo de 10 (dez) dias úteis,nos 
ternos da Lei 7.347/85, artigo 82, §12. 

Remetam-se cópias para Brasília, a cargo do Dr. Cláudio Lemos 
Fonteles, Secretário da SECODID e a Sr• Procuradora-Chefe da República em 
São Paulo, Dr• Cleide Previtalli Cais. . 

Providencie a Secretaria a expedição de ofícios e cópias. 

LUIZ ALBERTO DAV!D ARAÚJO 
Procurador da República em São Paulo 

Coordenador da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

PORTARIA N9 06, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1989 
Aos quatro dias do mês de dezembro de 1989, nesta sede da Procu-

radoria da República em São Paulo, à Rua Peixoto Gornide, nQ 768, na Coar 
denadoria da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, eu, Coordenador, deter 
minei a abertura de inquérito civil, nos termos do artigo 82 § 12, da LeT 
7347/85, · para apuração dos fatos narrados na representação formulada por 
TUCUXI: Proteção ao Boto, relacionados com os animais utilizados para 
"show• e acrobacias pelo Oceanorium de S. Vivente. 

Já consta do expediente a autuação do IBAMA -Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis de nQ 050/89, assim co 
mo termo de apreensão de uma arara, exibida ilegalmente no local. -

Pela representação e fotografias, verifica-se que os animais es-
tão sendo exibidos e utilizados em shows de acrobacias, o que, em tese,es 
teria ferindo o Decreto n2 24.645/34. -

Deve ser analisada, outrossim, nestes autos, a regularidade 
licença concedida a empresa que explora os animais. 

da 

Os animais, objeto de tutela, são dois golfinhos, quatro focas, 
um leão marinho e uma arara. 

5xpeça-se notificação a roland Marc Degret, com endereço em S . Vi 
cente, Estado de São Pau!o, à Praia Itararé (Oceanorium). 

Expeça-se notificação ao IBAMA -Instituto Brasileiro do Meio Arn 
biente e Recurso Naturais Renováveis, para que esclareça a origem dos anT 
mais encontrados no Oceanoriurn, assimcomoqual a finalidade a qual foram 
destinados. 

Prazo 10 dias úteis, sob as penas da Lei 7347/85, art. 10. 

LUIZ ALBERTO DAVID ARAUJO 
Procurador da República em são Paulo 

·coordenador da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

PORTARIA N9 01, DE 16 DE JANEIRO DE 1990 

INSTAURAÇÃO DE INQUtRITO CIVIL 

Aos dezesseis dias do mês de janeiro de 1990, na sede da Procu 
redaria da República em São Paulo, eu RICARDO NAHAT, Procurador da Repú~ 
blica em São Paulo, determino, com fundamento no art. 129, III, da Consti 
tuição Federal, e parágrafo 12, do artigo 8º, da Lei 7.347/85, ·a instaurã 
cão de INQUE:RITO CIVIL, para a aouracão dos fatos descrif>os pelos ,iornais 

•o Estado de São Paulo•; de lO.Oi.9o; paginas 1 e 13, e "Jornal da Tarde" 
de 01.01.90, páginas l e 32, e 11.01.90,páginas 1 e 17, anexas,referentes 
à emissão de raios gama, em intensidade acima de índices seguros à saúde 
humana, pela Usina S ante Amaro, São Paulo ,S P, pertencente à Nuclernorn, in-
tegrante do complexo NL1clebrás. 

Pelas referidas reportagens verifica-se que, além de possivelle 
são ao meio- ambiente, pelos motivos citados, há risco de lesão à saúde 
de pessoas, principalmente dos trabalhadores L6AM, devido ao fato de que 
a taxa de exposição à radiação estar em níveis superiores aos aceitáveis 
para casos semelhantes. 

A competência para a promoção do Inquérito Civil é do Ministé-
rio Público Federal, urna vez que a matéria •energia nuclear" é eminente-
mente federal, a teor do art. 21, XXII! da Constituição Federal,cabendo à 
União, inclusive, o mGnopólio estatal de exploração de atividades nucle~ 
res. 

Determino, portanto, para a instauração deste Inquérito Civil, 
sejam notificados os seguintes órgãos, para que prestem os esclarecimen-
tos e informações que en~endarn necessárias e suficientes sobre os fatos em 
apuração para a ' análise oa conveniência ou não de ajuizarnento de ação ci-
vil pública. 

a)CETES B- Companhia de Tecnologia de S anearnento Ambiental. 
Presidente: JOSÉ ANTONIO AFFOJl5 ECA ROGER FERREIRA 
Endereço : Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345-52 andar 

Pinheiros - São Paulo/S P. 

b)CNEN -Comissão Nacional de Energia Nuclear 
Super intendente: CL AUDIO RODRIGUES 
Endereço Travessa R, 400 - Cidade Universitária- São 

Paulo 
CEP 05 . 508 - Fones:210-4294 e 210 -9715 

c)NECLEMON - Mineroquímica Ltda. 
Diretor Superintendente em São Paulo: PAULO MIRANDl\DE FIGUEIRE 
DO FILHO 
Endereço:Rua Princesa Isabel, 46 - Brooklin Paulista - SP. 
CEP : 04.601 - Fones 532-0244 e 532- 0085 

d)L6 P - Universidade de São PaulC! 
Reitor : ROBERTO LE~L LOBO E SILVA FILHO 
E~dereco: Cidade Universitária Armando Salles Oliveira 
Rua da - Reitor ia, 109- São Paulo/$ P - CEP: 05. 508 
Fones 212-6200 e 814-9277. 

Os ofícios acima deverão ser respondidos no prazo de 10 dias ú 
teis, nos termos do§ lº, do art. 8º, da Lei nº 7.347/85. 

Expeçam-se as notificações, as quais deverão ser instruídas com 
cópias desta peça de instauração e das páginas referidas dos jornais . 

Registre-se a abertura deste Inquérito Civil no livro próprio 
do Gabinete de Chefia da procuradoria da República em São Paulo . 

Encaminhe-se cópia integral deste ato de abertura ao Secretário 
de Coordenação da Defesa dos Direitos Individuais e dos Interesses Difu~ 
sos (SECODID) em Brasília, para sua publicação do Diário de Justiça da U-
nião, nos termos da Portaria n2 705, de 11.10.89, do Exrn2 Sr. Dr. Procur~ 
dor Gerál da República. 

Decorrido o prazo, voltem para deliberação. 

RICARDO NAHAT 
Procurador da República 

Coordenador da Defesa dos Direitos da Pessoa 
Hurnana-;Substi tu to 

Ministério Públicp do Trabalho 

Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho 

PORTARIA N9 46-A, DE 07 DE FEVEREIRO DE 1990 

o Procurador-Geral DA JUSTIÇA DO TRAB~ 
LHO, no uso das atribuiçoes que lhe aonfere o art. 65, item I · e III, da 
Lei nÇ 1 341, de 30 de janeiro de 1951, resolve: 

Designar o Dr. JOst ALVES PEREIRA FILHO , Subproau-
rador-Geral do Trabalho, para atuar no Disstdio Coletivo n9 58/90.2, em 
que são partes o SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO FEDE_RAL 
e OUTROS e a UNIJ!o FEDERAL, aom audiênaia de Conai li ação e Instrução a 
ser realizada às 15:00 horas do dia 07 de fevereiro de 1990. 

HEGLER JOSt HORTA BARBOSA 
PORTARIAS DE 08 DE FEVEREIRO DE 1990 

o Procurador-Geral DA JUSTIÇA DO TRABA 
LHO, no uso das atribuiçoes que lhe aonfere o art. 65, item I e III, da 
Lei nÇ 1 341, de 30 de janeiro de 1951, resolve: 

N9 50 - Designar o Dr. VALTER OTAVIANO DA COSTA FERREIRA , 
Subproaurador-Geral do Trabalho, para atuar no Diss[dio Coletivo n9 153/ 
90, em que sào partes o SEAGRO e a FEDERAÇ7f0 NACIONAL DOS BANCOS E OU-
TROS, aom audiênaia de Conai Ziaçâo e Instrução a ser realizada às 15: 00 
horas do dia 08 de fevereiro de 1990. 


